
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 325.387 - SP (2015/0127186-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : EVERTON FARIA SIMEI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO CUSTODIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  CONSUNÇÃO 
ENTRE PORTE DE ARMA DE FOGO E HOMICÍDIO. NECESSIDADE DE 
VINCULAÇÃO E SUBORDINAÇÃO ENTRE AS CONDUTAS. 
IDENTIDADE DE CONTEXTO FÁTICO. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO 
REALIZADA PELO TRIBUNAL DO JÚRI ACERCA DA CONSUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A absorção do crime de porte ilegal de arma pelo de homicídio pressupõe que 
as condutas tenham sido praticadas em um mesmo contexto fático, guardando 
entre si uma relação de dependência ou de subordinação. Destarte, o porte da 
arma de fogo deve ter como fim unicamente a prática do crime de homicídio para 
ser absorvido como ante factum impunível. Ausente essa vinculação com o crime 
fim, não há falar em consunção, havendo, pois, crime autônomo de porte ou posse 
de arma de fogo. 
3. As instâncias ordinárias, com base na persuasão racional acerca dos elementos 
de prova concretos e coesos dos autos, concluíram o paciente detinha a arma em 
contexto fático distinto e anterior à prática do homicídio, o que caracteriza 
conduta autônoma e independente, tornando-se inviável a aplicação da regra da 
consunção. Outrossim, para reconhece-la, seria necessário revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus, 
de cognição sumária, para expurgar conclusão pela posse da arma de fogo pela 
paciente em contexto diverso.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
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HABEAS CORPUS Nº 325.387 - SP (2015/0127186-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : EVERTON FARIA SIMEI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO CUSTODIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de PAULO CUSTODIO 
PINTO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 18 (dezoito) anos de 
reclusão, por infração ao art. 121, § 2º, IV, c/c art. 71, ambos do Código Penal, em regime 
fechado, e à pena de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, por infração aos artigos 12 e 
16, da Lei 10.826/2003, em regime aberto.

Irresignada, interpôs apelação perante o Tribunal a quo, que deu parcial 
provimento ao recurso, para, quanto à posse de armas, reduzir a pena para três anos de reclusão, 
por incidência do art. 16, parágrafo único, IV, da Lei 10.826/03, entendendo como absorvido o do 
art. 12, da mesma lei (e-STJ, fls. 18-25).

Ajuizou, ainda, a Revisão Criminal n° 0072975 35.2014.8.26.0000, que está sob 
processamento, constando que os autos estariam com a Defensoria Pública.

A Defensoria Pública impetrou também, perante esta Corte, o Habeas Corpus n° 
260.625/SP, nos autos do qual foi concedida a ordem de ofício para reduzir a pena quanto aos 
crimes de homicídio, tentado e consumado, para quatorze anos de reclusão.

No presente habeas corpus, aduz a ocorrência de consunção entre o homicídio e 
o porte ilegal de arma. Afirma, ainda, que não é caso de revisão criminal, pois não se está 
revolvendo ou rediscutindo matéria fático-probatória.

Requer a concessão da ordem, liminarmente e no mérito, a fim de que seja 
reconhecida a consunção entre os delitos, com redução do apenamento.

Requerimento de tutela provisória indeferida (e-STJ, fls. 32-34).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(e-STJ, fls. 83-91).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Como cediço, a absorção do crime de porte ilegal de arma pelo de homicídio 
pressupõe que as condutas tenham sido praticadas em um mesmo contexto fático, guardando 
entre si uma relação de dependência ou de subordinação. Destarte, o porte da arma de fogo deve 
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ter como fim unicamente a prática do crime de homicídio para ser absorvido como ante factum 
impunível. Ausente essa vinculação com o crime fim, não há falar em consunção, havendo, pois, 
crime autônomo de porte ou posse de arma de fogo. 

As instâncias ordinárias, com base na persuasão racional acerca dos elementos 
de prova concretos e coesos dos autos, concluíram o paciente detinha a arma em contexto fático 
distinto e anterior à prática do homicídio, o que caracteriza conduta autônoma e independente, 
tornando-se inviável a aplicação da regra da consunção. Outrossim, para reconhece-la, seria 
necessário revolvimento de todo o conjunto fático-probatório, providência incabível na via estreita 
do habeas corpus, de cognição sumária, para expurgar conclusão pela posse da arma de fogo 
pela paciente em contexto diverso.

Nesse sentido a jurisprudência desta Corte firmou-se:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.  CONDUTAS AUTÔNOMAS. 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.
2. Em regra, não se presta o remédio heroico à aplicação do princípio da 
consunção, dada a necessidade de exame aprofundado da prova para se 
infirmar o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias. Precedentes. 
Contudo, é admissível, em caráter excepcional, a aplicação de tal regra, 
quando evidenciada a presença dos requisitos pela simples leitura do 
acórdão impugnado.
3. Conforme assentado no acórdão impugnado, o agente portava arma 
antes mesmo de conhecer as vítimas e só atirou após um desentendimento 
com transeuntes, o que demonstra a autonomia das condutas, de modo que 
o porte não pode ser absorvido pela tentativa de homicídio. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido." (HC 212.314/DF, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 03/11/2015)

"[...] 
ABSORÇÃO  DO  CRIME  DE  PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
PELO DELITO DE HOMICÍDIO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA.
1.  A  jurisprudência  deste  Sodalício  firmou-se no sentido de que 
somente  é  possível a aplicação do princípio da consunção quando as 
instâncias  ordinárias descrevem uma situação fática que demonstra a 
presença  dos  seus requisitos, uma vez que o rito célere do remédio 
constitucional não permite a análise de matéria fático-probatória.
2.  Na  espécie,  para  se alterar as conclusões exaradas pela Corte 
Estadual,  no  sentido de que na denúncia não haveria a narrativa de uma 
situação que pudesse ensejar a aplicação, de plano, do princípio da  
consunção,  seria  indispensável  examinar  os  fatos  e  provas constantes  
do  processo,  providência  que é incompatível com a via eleita. [...]" (RHC 
63.880/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
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01/03/2016, DJe 09/03/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0127186-9 HC 325.387 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015569420108260484  15569420108260484  20120000274589

EM MESA JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EVERTON FARIA SIMEI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO CUSTODIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : PAULO SÉRGIO CUSTÓDIO DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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